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Este Informativo contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo Tribunal em sede de execução trabalhista. A fidelidade dos resumos ao 
conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário 
Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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Competência da Justiça do Trabalho. Execução de contribuição previdenciária. Acordo firmado 
perante Comissão de Conciliação Prévia. Art. 114, IX, da CF c/c art. 43, § 6º, Lei n. 8.212/90. 
Nos termos do art. 114, IX, da CF c/c o art. 43, § 6º, da Lei n.º 8.212/91, compete à Justiça do 
Trabalho executar de ofício as contribuições previdenciárias decorrentes do termo de conciliação 
firmado perante Comissão de Conciliação Prévia - CCP. Entendeu-se, na hipótese, que o dispositivo 
constitucional que assegura a competência desta Justiça Especializada para processar e julgar 
“outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho” abarca o termo firmado perante a CCP, 
por se tratar de título executivo extrajudicial decorrente da relação de trabalho. Ademais, não há 
falar em incidência do item I da Súmula nº 368 do TST, editado em 2005, por não alcançar a 
controvérsia trazida nos autos, que remonta à regra vigente a partir de 2009, com a introdução do § 
6º no art. 43 da Lei nº 8.212/91 pela Lei nº 11.491/2009. Com esse posicionamento, a SBDI-I, à 
unanimidade, conheceu dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, deu-lhes 
provimento para reformar o acórdão turmário que declarara a incompetência da Justiça do Trabalho 
para executar as contribuições previdenciárias advindas de termo conciliatório firmado perante a 
CCP. TST-E-RR-41300-56.2009.5.09.0096, SBDI-I, rel. Min. Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 
8.5.2014 
 
Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. Grupo Hospitalar Conceição. Sociedade de economia 
mista prestadora de serviço público. Atividade sem fins lucrativos e em ambiente não 
concorrencial. Regime de execução por precatório. Aplicabilidade do art. 100 da CF.  
Aplica-se o regime de execução por precatório, disposto no art. 100 da CF, ao Hospital Nossa 
Senhora da Conceição S.A, integrante do Grupo Hospitalar Conceição, sociedade de economia 
mista prestadora de ações e serviços de saúde, sem fins concorrenciais. Conforme o entendimento 
da Suprema Corte exarado no RE nº 580264, em que reconhecida a repercussão geral, o Hospital 
Nossa Senhora da Conceição desenvolve atividades que correspondem à própria atuação do Estado, 
sem finalidade lucrativa, gozando, portanto de imunidade tributária (art. 150, VI, "a" da CF). 
Ademais, é apenas formalmente uma sociedade de economia mista, pois seu capital social é 
majoritariamente estatal e encontra-se vinculado ao Ministério da Saúde com prestação de serviços 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Com esse entendimento, a SBDI-I, por unanimidade, 
conheceu dos embargos por divergência jurisprudencial e, no mérito, deu-lhes provimento para, 
reformando a decisão recorrida, restabelecer o acórdão do Tribunal Regional, o qual determinou 
que a execução seja processada pelo regime de precatório, na forma do art. 100 da CF. TST-E-RR-
84500-98.2007.5.04.0007, SBDI-I, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, 8.5.2014 
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